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Resumo:  O presente trabalho busca identificar, em um caso empírico, dinâmicas de luta por 
poder no interior do Estado burguês brasileiro, com base nos pressupostos das interpretações 
teóricas sobre o Estado na América Latina nas últimas quatro décadas. Para tanto, realizamos 
um estudo de caso sobre o Movimento Brasil Livre (MBL) enquanto grupo de pressão social, 
no período a partir das manifestações que antecederam o impeachment de Dilma Rousseff até 
os recentes desdobramentos do governo de Michel Temer. Para estabelecer o diálogo entre as 
práticas do grupo e as teorias, partimos de uma breve exposição dos conceitos norteadores da 
análise. Em seguida, utilizamos dados secundários para traçar o perfil dos apoiadores do MBL 
e, na sequência, identificamos na atividade do movimento as relações sociais que criam e são 
criadas pelo Estado burguês. Entre os resultados, observamos o uso pelo MBL de um discurso 
neopopulista, nacionalista e polarizador em torno do combate à corrupção para defender, 
enquanto integrante da alta classe média, aliada da burguesia internacionalizada, os interesses 
dessa última na luta entre blocos de poder, que configura o equilíbrio contraditório do Estado. 
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INTRODUÇÃO 
Este artigo se apresenta com dois objetivos paralelos para ligados aos estudos 
contemporâneos sobre as relações de poder e dominação do Estado na América Latina. 
Buscaremos, em primeiro lugar, estabelecer diálogo com as principais ideias de obras cujos 
autores, nos últimos 40 anos, têm dedicado esforços para teorizar as peculiaridades desse tipo 
de organização da sociedade na região, o Estado burguês
1
 periférico, com características de 
formação que diferem das do Estado eurocêntrico. Ao mesmo tempo, aspiramos oferecer 
                                                 
1
 Seguindo o exemplo do professor Décio Saes (1998), preferimos aqui utilizar o conceito “Estado burguês” no 
lugar do de “Estado capitalista”, por entender que o segundo privilegia aspectos da dinâmica estatal enquanto 
instância econômica favorável ao capital. Fazemos essa opção por compartilhar a proposição do mencionado 
autor quando define que o Estado burguês “organiza de um modo particular a dominação de classe” e, com sua 
estrutura jurídico-política específica, “torna possíveis as relações de produção capitalista” (SAES; p. 21 e 22). 
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ângulo original para observação das relações que se desenvolvem no interior dessa estrutura, 
uma vez que as investigações costumam se centrar nas operações do aparelho estatal e suas 
instituições. Para tanto, nosso foco será a articulação entre as construções da literatura atual 
como suporte para a análise empírica sobre o papel do Movimento Brasil Livre (MBL), grupo 
de pressão social identificado com a direita nacional, nas dinâmicas do Estado no Brasil. 
Aproveitando a ebulição das interações sociais e políticas em contextos de crise, vamos 
abordar período com início nas manifestações que antecederam a queda de Dilma Rousseff 
(PT) e segue até o momento. Embora esse recorte seja curto, entendemos que a densidade dos 
desdobramentos ocorridos em tal intervalo oferece uma rica oportunidade para visualizarmos 
transformações relevantes nos blocos de poder, classes e frações, cujas relações dão corpo à 
contraditória configuração e organização da sociedade brasileira enquanto Estado burguês. 
Além disso, o período em questão soma relevância por representar um novo ponto de 
virada no movimento pendular entre conservadorismo e progressismo, que tem caraterizado a 
política e a sociedade brasileiras desde o início do século XX. Agora, junto da crise e da 
derrubada de um governo cujo partido historicamente esteve ligado às causas da esquerda, 
emerge nova onda de direita no país, que merece atenção especial para situar historicamente 
os conceitos envolvidos, suas motivações e como elas operam. 
 
ESTADO: CONCEITO OPERATIVO 
A escolha por conduzir o diálogo de interpretações teóricas da literatura contemporânea 
sobre o Estado latino-americano com a atuação de um movimento de pressão social, nesse 
caso o MBL, reflete justamente nossa compreensão quanto à composição da forma 
sociopolítica Estado. Tomamos por base as proposições de autores como Norbert Lechner 
(1981) e Marcos Kaplan (1969), ao rejeitar o conceito estritamente instrumental que tende a 
dominar boa parte das investigações sobre essa temática. Como observou Lechner (1981, p. 
300), tem sido comum reduzir o Estado ao aparelho estatal e suas instituições, encarando-o 
como um ator que cumpre determinado papel. Essa tendência, ressalta o autor, não é 
exclusividade de uma corrente teórica em particular. Manifesta-se tanto nos estudos que 
seguem a vertente “jurídico-individualista de origem liberal”2 quanto nos filiados a uma 
“concepção econômico-classista na tradição marxista” (id., p. 312). No primeiro caso, o 
Estado é tratado como “instância que torna coesa a multiplicidade de indivíduos particulares 
sem interferir em sua autonomia individual” (id., p.313), tendo apenas o papel de garantidor 
das relações desses indivíduos reunidos pela força integradora do livre mercado. No segundo, 
o Estado é reduzido “às funções que este cumpre no processo capitalista de acumulação” (id., 
                                                 
2
 A maior parte da bibliografia referenciada neste trabalho foi consultada em fontes cujo texto se encontra em 
língua espanhola, como é o caso da passagem à qual se refere esta nota. Para fins de facilitação da leitura do 
artigo, optamos por unificar o conteúdo na matriz linguística do português, por meio de tradução livre do autor 
de todas as citações cujos originais consultados foram publicados em espanhol. 
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p. 320), enquanto simples ferramenta da burguesia na luta de classe contra o proletariado. 
Ambas as visões acabam por estreitar as interpretações, resultando em uma falsa divisão entre 
sociedade e Estado, a qual pressupõe a exterioridade entre um e outro.  
Essa divisão é, aliás, conforme exposto por Guillermo O’Donnell (1978, p.1168), 
“fundamento principal do encobrimento do Estado como garantidor da dominação na 
sociedade e da opacidade da mesma”. O autor atribui essa confusão à necessidade de a relação 
capitalista-trabalhador em pressupor que a classe dominante não possua os meios de coação, 
levando o Estado a cristalizar-se em instituições com exclusividade na tarefa de coerção.  
Procuramos operacionalizar um conceito que se desprenda de preceitos mecanicistas. 
Nos aproximamos do marco analítico proposto por Kaplan (1969, p.30) para abordar o Estado 
burguês – o brasileiro, no caso específico. Vamos aqui entendê-lo como origem e resultado 
das relações de produção e das disputas sociais e políticas entre classes dominantes e 
dominadas, que conformam a sociedade em um equilíbrio contraditório, expresso em 
dualidades de poder (luta/integração, coação/consenso e dominação/bem comum). 
Em paralelo aos confrontos que travam entre si pelo poder, essas classes e grupos 
também compõem uma unidade social. Para evitar a sempre presente ameaça de desordem e 
desagregação, o Estado surge a partir das próprias contradições da sociedade, como poder 
supremo organizador e de coesão. Para tanto, reivindica a representação universal da 
sociedade e a encarnação do “interesse geral”, quando tende, na verdade, a privilegiar e impor 
os interesses das frações hegemônicas. Ao mesmo tempo, procura manter aparência, e em 
certa medida o efetivo funcionamento, de autonomia frente a todos os grupos para assegurar a 
legitimidade e o consenso que sustentam a si e ao sistema de distribuição desigual de riquezas 
e poder. Essa combinação resulta corporificada no Direito, por meio do conjunto de leis que o 
Estado estabelece e sanciona, as quais orientam suas ações e as respaldam. 
É dentro dessa mesma lógica que podemos inserir o conceito de Estado burguês 
delineado por Décio Saes (1998, p. 15-50). Nessa forma peculiar, a estrutura jurídico-política 
cria as condições para manutenção das relações de produção típicas do capitalismo. O Direito 
coloca a dinâmica desigual da compra e venda da força de trabalho como ato de vontade entre 
iguais, eliminando a necessidade de coação para exploração do trabalhador, como ocorria em 
formas de dominação anteriores como o escravismo e o feudalismo. O produtor direto se vê 
agora impelido, pela simples necessidade de sobrevivência, à ilusória troca entre equivalentes 
(força de trabalho por salário). A homogeneização também se manifesta na medida em que o 
Estado define todos os sujeitos como integrantes individuais e iguais de uma coletividade, o 
Povo-Nação, cuja constituição enquanto corpo político se arvora como interesse geral. Isso, 
diz Saes, neutraliza a tendência de reunião em classes sociais com preocupações comuns, 
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supondo a divisão e luta social (a luta de classes) como relação fundante da 
sociedade, presumo que a sociedade capitalista (e provavelmente também a 
socialista) se constitui por meio do Estado. O Estado repete e reproduz a sociedade; 
a representa. Não é agente de um ou outro grupo social, mas representação simbólica 
do processo social em seu conjunto. 
 
Para tanto, busca a aparência de instância relativamente autônoma e, por isso, apresenta 
caráter dual, variável conforme os ventos das contradições e conflitos – que em conjunturas 
de crise naturalmente sopram mais forte – entre as classes e frações em disputa pelo 
protagonismo decisório nas instituições do aparelho estatal, mas também fora delas. É o que 
veremos agora, a partir da observação das ações do MBL quando da queda do governo Dilma. 
 
MBL, ALTA CLASSE MÉDIA E BURGUESIA INTERNACIONALIZADA 
Comecemos então apresentando histórico e características bastante gerais do 
Movimento Brasil Livre. O MBL é um movimento social que ganhou força a partir das 
jornadas de manifestações de 2013 e teve sua atuação e influência ampliadas em meio aos 
protestos de 2015 e 2016 contra o governo da então presidente da República Dilma Rousseff 
(PT). Quando de sua emergência, apresentava-se como uma organização de participação 
política não eleitoral, na definição trabalhada por Andrade (2010, p. 378) para movimentos de 
manifestação coletiva, similares aos que ganharam corpo no país em decorrência da crise no 
regime militar e que, segundo a pesquisadora, “eram vistos como mobilizações espontâneas, 
não institucionalizadas e extremamente heterogêneas em termos de base social, sendo, por 
isso, independentes dos atores políticos tradicionais” (grifo do original).  
Uma amostra das agendas dos apoiadores do MBL pode ser conhecida pelos resultados 
de um survey conduzido pelo Grupo de Pesquisa “Opinião Pública, Marketing Político e 
Comportamento Eleitoral” da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), durante 
manifestação realizada em 12 de abril de 2015, convocada pelo grupo por meio das redes 
sociais (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015). Em um universo estimado entre 5 mil a 7 mil 
pessoas presentes, foram realizadas 352 entrevistas, resultando em uma margem de erro de 
4,8 pontos percentuais. O perfil socioeconômico dos apoiadores é bastante esclarecedor para 
identificarmos o MBL como alinhado ao que os professores Armando Boito Jr. e Alfredo 
Saad-Filho (2017, p. 191-212) classificam, partindo das construções teóricas clássicas de 
Nicos Poulantzas (1968, 1974 e 1975), como burguesia associada, integrada ou 
internacionalizada. Tratemos, então, de delinear brevemente esse conceito para, em seguida, 
demonstrar a conexão com o perfil identificado entre apoiadores do MBL. 
Conforme Boito Jr. e Saad-Filho (2017, p. 194-198), a burguesia associada é uma das 
duas principais frações ou subfrações do grande capital, que disputa no interior do bloco de 
poder (em divisão, vale ressaltar, bastante flexível) com a burguesia interna. Essa última, 
ligada aos controladores do capital nacional em relação ambígua de conflito e cooperação 
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com o internacional, se reconhece, em linhas gerais, no neodesenvolvimentismo das gestões 
do PT a partir dos anos 2000. A burguesia associada, ligada aos interesses do capital 
internacional, se vê, também em linhas gerais, politicamente representada pelo neoliberalismo 
ortodoxo adotado na década de 1990 por governos do PSDB. “Cada uma dessas poderosas 
frações da burguesia estabeleceu alianças e apoios fora do bloco no poder” (id., p. 198).  
A burguesia interna apresenta vínculos com a “baixa classe média, o sindicalismo operário, 
parte importante do movimento camponês e grande parte dos trabalhadores da massa 
marginal” (id., p. 197). Por sua vez, a burguesia internacionalizada conta com o apoio da alta 
classe média urbana, “composta de trabalhadores assalariados com salários muito elevados, 
tanto para padrões brasileiros quanto internacionais, alocados no setor público e no setor 
privado e também por profissionais liberais bem-sucedidos economicamente” (id., p. 198). 
É justamente esse o perfil de maior presença entre os apoiadores do MBL, conforme o 
survey conduzido pelos pesquisadores da UFMG (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015). Segundo 
os dados, 56,9% afirmaram ter ensino superior completo ou pós-graduação, quando na 
população em geral, conforme o último censo do IBGE, de 2010, apenas 8,3% da população 
brasileira tem ensino superior. Entre os simpatizantes do MBL, 65,1% se declararam brancos. 
Quanto à renda, 29,3% informaram rendimento familiar mensal acima de 10 salários 
mínimos
3
, 24,1% afirmaram estar na faixa entre cinco e 10 salários e 22,4% disseram estar no 
grupo dos que recebem entre dois a cinco salários. Segundo o censo de 2010 do IBGE, a 
parcela de domicílios brasileiros com renda mensal acima de 10 salários era de 9,73%, a que 
compreendia a faixa entre cinco e 10 salários era de 15,3% e a dos que recebiam entre dois e 
cinco salários representava 34,2%. Como se vê, os dados autorizam inferir que entre os 
apoiadores do MBL ressoa com maior força, proporcionalmente, o ideário da alta classe 
média, presente no movimento em um percentual bem maior do que na sociedade em geral. 
Por sua condição de aliada à burguesia internacionalizada, essa alta classe média é, em 
geral, ostensivamente contrária à orientação neodesenvolvimentista implantada pelo PT. Tal 
direcionamento, embora certamente não tenha rompido com o modelo neoliberal de 
capitalismo, fortaleceu a ação mediadora do Estado em favor de políticas sociais com reflexo 
em melhorias à baixa classe média, aos trabalhadores de massa e demais grupos aliados da 
burguesia interna, cujo interesses no bloco de poder suplantavam os da burguesia associada. 
Eis o cenário que provocou na alta classe média forte antipatia quanto a medidas 
neodesenvolvimentistas, vistas como ameaças aos privilégios historicamente por ela 
mantidos. Tal indisposição também pode ser verificada no levantamento da UFMG sobre 
simpatizantes do MBL (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015). Segundo os dados do survey, por 
exemplo, 77% dos pesquisados concordaram totalmente ou em parte que “pessoas ajudadas 
                                                 
3
 O salário mínimo vigente na época da realização do levantamento da UFMG era de R$ 788. Em 2010, quando 
foi realizado o último censo do IBGE, o salário mínimo era de R$ 510. 
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por programas sociais, como o Bolsa Família, ficam preguiçosas” e 70,7% discordaram total 
ou parcialmente que seja “bom trazer médicos cubanos para atuar na rede pública de saúde”.  
Os apoiadores do MBL também demonstram forte resistência às políticas relacionadas à 
igualdade, gênero e ampliação de direitos para as minorias. A grande maioria avalia como um 
erro a implantação de cotas raciais nas universidades (70,1%) e parcela importante acha que 
negros, mulheres e homossexuais têm direitos demais (36,1%). Além da identificação com as 
posições políticas de centro (47%) e direita (39%), eles se mostram fortes defensores de que o 
direito à propriedade privada deve ser preservado contra qualquer ameaça (93,2%), e avaliam 
que a única justiça perfeita é a de Deus (61,4%). O sentimento de antagonismo de classes 
entre os simpatizantes do MBL se mostra evidente quando 75,6% apontam os pobres como 
desinformados políticos e 56,8% classificam os nordestinos como menos conscientes 
politicamente. Confirma-se no movimento perfil atrelado à burguesia associada, cujos 
interesses, como na década de 1990, segundo Boito Jr. e Saad-Filho (2017, p. 196), se 
expressam por um arranjo de poder com política neoliberal, em medidas de redução de 
direitos sociais e trabalhistas e no encolhimento das regulações de mercado. Também se 
confirma a relação com o perfil da alta classe média que, segundo os mesmos autores, 
visualiza na ampliação de políticas sociais uma “afronta aos seus interesses econômicos e uma 
ameaça ao prestígio social que ela usufrui na sociedade brasileira” (2017, p. 198). 
 
CORRUPÇÃO, NACIONALISMO, NEOPOPULISMO E POLARIZAÇÃO 
Com o acirramento dos conflitos em torno das visões das duas principais frações da 
burguesia nacional (interna e internacionalizada) e seus aliados externos ao bloco de poder, 
chegamos ao ponto de crise estatal que Garcia Linera (2010) conceitua como empate 
catastrófico. Essa etapa sucede o desvelamento da crise – passível de ser identificado no 
contexto brasileiro por meio das jornadas de 2013 –, quando se rompe o quadro de tolerância 
e se dá lugar a “um bloco social politicamente dissidente com capacidade de mobilização e 
expansão territorial dessa dissidência convertida em irredutível” (id., p. 12). A partir daí, o 
empate catastrófico se dá “na presença de uma força política com capacidade de mobilização 
nacional” e “uma proposta de poder (...) capaz de desdobrar o imaginário coletivo da 
sociedade em duas estruturas políticas-estatais diferenciadas e antagônicas” (id., p. 12).   
Foi o que se viu a partir de 2014, em contexto de extrema polarização expressa nas 
eleições daquele ano, no qual o MBL obteve sucesso em aglutinar manifestantes em torno do 
combate à corrupção enquanto uma valência, como explica Telles (2016), uma questão 
neutral e sobre a qual há consenso. O grupo conseguiu traduzir essa valência junto aos 
manifestantes por meio do antipetismo. A orientação ganhou corpo ancorada na visibilidade 
midiática de escândalos de desvio de verba pública na Petrobras – um dos principais vetores 
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da política neodesenvolvimentista – relacionados ao PT e na baixa popularidade do governo 
no período, em especial pela incapacidade de resolver problemas econômicos. 
Os dados colhidos pela UFMG (TELLES; ALVEZ; VAZ, 2015) na manifestação de 
abril de 2015 confirmam a inferência dessa simbiose entre “corrupção” e “rejeição ao PT” (e a 
sua orientação de Estado ativo, com ampliação ao atendimento das demandas de estratos 
subalternos) no pensamento político do MBL. Entre os que protestavam naquela ocasião, 
66,8% apontaram a corrupção como principal problema do Brasil, 90,6% achavam que o PT 
fez um grande mal para o Brasil, 84,1% classificaram os governos de Luiz Inácio Lula da 
Silva (43,2%) e Dilma (40,9%) como os mais corruptos da história do país, e a absoluta 
maioria colocou Lula (81%) e Dilma (82,4%) entre os maiores malfeitores do Brasil. 
Outro ponto que merece atenção é o inicialmente alegado antipartidarismo do MBL. 
Essa posição, segundo Telles (2016, p. 116), abre espaço para o avanço de lideranças 
neopopulistas cuja mensagem é “polarizadora, antiplural e intolerante e nela prevalece a 
lógica do 'nós contra eles'”. A rejeição de ligações com as siglas políticas tradicionais era uma 
das principais posições alegadas pelo MBL quando do começo da sua projeção nacional. Por 
outro lado, a pesquisa da UFMG em abril de 2015 já apontava pistas da aparente contradição 
que o grupo viria a apresentar em relação a esse ponto. Segundo o levantamento, 42,7% 
disseram não ter preferência por nenhum partido político, mas 36,4% afirmaram apoiar o 
PSDB e 81,8% declararam ter votado no tucano Aécio Neves durante o segundo turno das 
eleições de 2014. Percebe-se, contudo, que a aparência de neutralidade inicial era cara ao 
movimento para apresentar-se como representante da retomada da moralidade na política. 
O discurso do MBL reivindicava o papel de combatente da corrupção enquanto rotulava 
como corruptos os adversários, em especial o petismo. Os contornos neopopulistas de 
polarização também se mostraram na exploração de um conceito diretamente relacionado à 
conformação do Estado burguês, segundo Saes (1998, p. 15-50), como citamos anteriormente: 
o conceito de nação. O MBL obteve extremo sucesso na apropriação de símbolos integradores 
nacionais. Basta assinalar a utilização de cores da bandeira do país em cartazes, faixas e 
camisetas, a frequente execução do Hino Nacional durante os protestos e, talvez a jogada de 
craque, para usar a linguagem do esporte: a camiseta amarela da Seleção Brasileira de Futebol 
converteu-se numa espécie de uniforme dos apoiadores do grupo. 
Analisando a apropriação desses símbolos atrelados às práticas do MBL, percebe-se o 
papel de reforço ao argumento neopopulista polarizador do “nós”  – patriotas e defensores da 
moralidade na política – contra “eles” – apoiadores do governo do PT, acusado de ter sido o 
pior e mais corrupto da história do Brasil. O discurso nacionalista implica ainda no efeito 
neutralizador do Estado burguês descrito por Saes (1998, p. 15-50), que homogeneíza os 
indivíduos em torno do “interesse geral” do coletivo Povo-Nação, oposto à classe social, e, 
com isso, contribui para neutralizar a tendência dos indivíduos à ação coletiva de classe. 
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Ao atrelar seu discurso ao nacionalismo, combinado com o argumento neopopulista 
polarizador, o MBL teve sucesso ao incutir na defesa de seus interesses – associados ao da 
burguesia internacionalizada – a universalidade de interesse geral da nação brasileira. 
REVELAÇÕES DE CONTRADIÇÃO APARENTE 
Após o impeachment de Dilma e a retirada do PT do governo, metas principais da 
valência de “combate à corrupção” defendida pelo movimento, o MBL passou a adotar 
posturas aparentemente contraditórias as suas causas iniciais. Embora casos de corrupção 
tenham atingido diretamente o presidente Michel Temer (MDB) – denunciado em duas 
oportunidades pela Procuradoria-Geral da República (PGR) –, o grupo pouco se mobilizou e, 
em algumas situações, até o defendeu. Aos poucos, foi desaparecendo o apartidarismo.  
O grupo deixou aflorar sua proximidade com siglas tradicionais de direita como PSDB e 
DEM para lançar candidatos nas eleições de 2016 e hoje, inclusive, mantém em seu site
4
 a 
página “parlamentares”, na qual relaciona nomes de integrantes em cargos eletivos. Para as 
eleições de 2018, líderes do MBL já se apresentam como pré-candidatos. 
A aparência de contradição na dita “nova postura” do movimento se desfaz ao focarmos 
seu papel enquanto ator social de pressão nas dinâmicas de conformação do Estado burguês 
no Brasil. Ao contrário de representarem uma guinada, o silêncio do MBL às acusações 
contra o novo governo e seus aliados e o apoio à reorientação do aparelho estatal para o 
liberalismo ortodoxo refletem justamente seu alinhamento às posições da burguesia 
internacionalizada, que descrevemos ao longo desse trabalho. Basta, como exemplo, citar o 
apoio irrestrito do MBL às duas medidas do novo governo que representam mais 
explicitamente a orientação do papel mediador do Estado na retomada de privilégios para a 
burguesia associada e aliados externos ao bloco de poder, em especial a alta classe média.  
Em primeiro lugar, temos a implantação da Emenda Constitucional nº 95 (BRASIL, 
2016) – também conhecida como Proposta de Emenda Constitucional (PEC) do Teto dos 
Gastos. Sob a justificativa de alcançar o equilíbrio das contas, a medida congela por 20 anos 
os investimentos federais e restringe a possibilidade de crescimento das aplicações à inflação 
calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) em praticamente 
todos os campos a partir de 2018, inclusive saúde e educação (SENADO NOTÍCIAS, 2016).  
A medida é o símbolo da total inversão da política neodesenvolvimentista com orientação 
prioritária para demandas da burguesia interna e seus aliados, adotada pela gestão anterior.  
A segunda ação colocada em prática pelo governo pós-impeachment, com apoio do 
MBL, e que também expressa o viés liberal ortodoxo da burguesia internacionalizada no 
poder, é a Lei nº 13.467 de 13 de julho de 2017 (BRASIL, 2017), conhecida como Reforma 
Trabalhista. A norma promoveu alterações profundas na Consolidação das Leis do Trabalho 
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(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e em outras três leis (n
os
 6.019/1974, 8.036/1990 
e 8.212/1991) que versam sobre o tema. Com o discurso de modernizar a legislação e adequá-
la às novas relações entre empregados e empregadores (SENADO NOTÍCIAS, 2018), a 
reforma suprimiu uma série de direitos dos trabalhadores, estabeleceu barreiras para o acesso 
aos meios jurídicos de questionamento aos patrões e, em alguma medida, criou insegurança 
jurídica sobre questões até então pacíficas. Por exemplo: desde que a reforma entrou em 
vigor, o trabalhador que entrar com ação contra o patrão e venha a perder a causa, pode acabar 
condenado a pagar os honorários de sucumbência, ou seja, os custos da outra parte com 
advogados (OLIVEIRA, 2018). Institucionaliza-se, dessa forma, a desproporcionalidade de 
forças entre donos dos meios de produção e produtores. Tanto é assim, que o receio dos 
trabalhadores em se verem obrigados a bancar um custo sobre o qual não terão condições de 
arcar fez com que o número de ações trabalhistas movidas em todo o país caísse quase pela 
metade em apenas seis meses de vigência das novas regras (RINALDI; SILVA, 2018). Pode-
se citar ainda a mudança na lei em relação à atividade laboral de gestantes e lactantes, que 
inverteu a responsabilidade quanto à autorização para trabalho insalubre. Pela nova regra, são 
as grávidas quem têm de apresentar atestado médico prevendo sua impossibilidade de atuação 
em locais de média ou mínima insalubridade (NAKAGAWA; ARAÚJO, 2018) – caso não o 
façam, estão obrigadas a trabalhar em tais condições para manterem seus empregos, apesar 
dos eventuais riscos de saúde aos quais irão expor tanto o bebê quanto a si mesmas. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com este trabalho, ao analisar a atuação do MBL por meio do diálogo com as 
construções analíticas estabelecidas por autores dedicados ao estudo do Estado latino-
americano, pudemos demonstrar o papel de destaque de um grupo de pressão social nas 
dinâmicas do Estado burguês brasileiro. Concluímos, assim, como cumprido nosso primeiro 
objetivo proposto, ao identificar em termos da prática social desse grupo boa parte do que é 
delineado pelos autores citados para um conceito teórico de Estado, tendo esse uma amplitude 
muito maior do que a investigação das ações exclusivas do aparelho estatal e suas instituições. 
Ao verificar a relação da atividade do MBL com os processos criadores e frutos do Estado 
burguês no Brasil, quando pela revelada falsa oposição entre Estado e sociedade esse grupo 
acabaria enquadrado como ator restrito ao segundo conjunto, acreditamos também ter dado 
conta da segunda meta proposta, de apresentar um ângulo pouco comum para o exame da 
política no país. Esperamos, assim, ter contribuído para lançar luz sobre um campo de análise 
que consideramos fértil e relevante, principalmente tendo no horizonte a conjuntura de 
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